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Câmara Municipal do Nordeste ______

ATA N.° 90

---Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezassete, nesta

Vila de Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara

Municipal, pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho

do Nordeste, sob a Presidência do Sr. Carlos Alberto Medeiros Mendonça,

Presidente da Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores, Eduardo Manuel

Vieira Cabral em substituição de Rogério Cabral de Frias, Milton Borges Pacheco

Mendonça, Sara Raquel Mendonça de Sousa e Luís Dutra Borges. —----

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria

de Deus Pacheco de Meio Franco.---— — — — —-

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião. —

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR------ —---- —

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia treze de fevereiro corrente, a

qual foi aprovada por unanimidade.----- — — —

---O Sr. Vereador Eduardo Manuel Vieira Cabral não votou a presente ata em

virtude de não ter participado na reunião a que respeita a mesma.

—----ORDEM DO DIA — —

---DIREÇÃO REGIONAL DAS OBRAS PÚBLICAS E COMUNICAÇÕES — PODA

DE PLÁTANOS — — — —

---Presente o ofício número cento cinquenta e nove, de oito de fevereiro corrente,

da Direção Regional das Obras Públicas e Comunicações, informando

relativamente ao pedido da poda dos plátanos na freguesia de Santana que o

mesma será executada logo que haja disponibilidade dos meios necessários para o

efeito. —

---A Câmara tomou conhecimento.--— — —------- — —
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---ESCOLA PROFISSIONAL DE NORDESTE

---Presente o ofício número catorze, de dezassete de fevereiro corrente, da Escola

Profissional de Nordeste, agradecendo reconhecidamente a concessão dos

Prémios Excelência, entregues às melhoras alunas do Curso Técnico de Produção

Agrária — Produção Vegetal.----— —----— — —

---A Câmara tomou conhecimento. ——-——----—- —--

---ADLN - ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL DE

NORDESTE - GRAU DE EXECUÇÃO DO PLANO DE ATIVIDADES DE 2016

---Presente o ofício número dez, de dezassete de fevereiro corrente, da ADLN

Associação para o Desenvolvimento Local de Nordeste informando o grau de

execução do respetivo Plano de Atividades, referente ao ano de dois mil e

dezasseis. — — —

---A Câmara tomou conhecimento. —--- — —

---TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DOS AÇORES — SENTENÇA

-—Presente o ofício com referência 44268620, de oito de fevereiro corrente, do

Tribunal Judicial da Comarca dos Açores, notificando este Municipio sobre a

sentença proferida relativamente à ação intentada contra este Municipio, por

António M. Fernandes & Filhos, Lda.----—------------ — —

---Sobre o presente assunto o Sr. Presidente esclareceu que a Autarquia nunca

negou o pagamento de juros ao Sr António Fernandes o que sempre recusou foi o

pagamento do valor dos juros que lhe foram imputados por aquele empresário pois

o valor inicialmente peticionado rondava os € 200.000,00. Na respetiva ação

judicial, esta autarquia apresentou a sua contestação e demonstrou, de forma

fundamentada, que o valor em dívida seria de € 66.922,44. Na audiência de

julgamento, foi feito um acordo entre as partes, no qual o empresário reduziu o seu

pedido para, precisamente, € 66.922,44, valor que, como vimos, corresponde

integralmente ao que constou da contestação apresentada por esta Autarquia. O

Sr. Presidente da Câmara lamentou ainda o facto da testemunha abonatória

apresentada pela referida empresa ser o anterior Presidente da Câmara. —

—-A Câmara tomou conhecimento. — — —
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---DIREÇÃO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS - APRECIAÇÃO TÉCNICA

DAS REVISÕES AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2017

---Presente o ofício número duzentos vinte e três, de dez de fevereíro corrente, da

Direção- Geral das Autarquias Locais enviando a apreciação técnica da 1Y Revisão

aos Documentos Previsionais deste Municipio para o corrente ano.-—

---A Câmara tomou conhecimento. —------ — — —

---ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE PONTA DELGADA — PEDIDO DE APOIO

-—Presente o ofício número quinhentos cinquenta e nove, de oito de fevereiro

corrente, da Associação de Futebol de Ponta Delgada, solicitando apoio no

transporte das comitivas que irão participar no Torneio Inter Associações Sub 15 de
— —---- — —---- — —-

—-A Câmara deliberou, por unanimidade conceder o apoio pretendido.

---NORDESTE JOVEM — ASSOCIAÇÃO JUVENIL DO CONCELHO DO

NORDESTE — — —

-—Presente uma carta, datada de vinte e três de janeiro findo, solicitando apoio para

a deslocação do atleta Alexandre Rodrigues e respetivo dirigente que participarem

no campeonato nacional de pista coberta, escalões da Associação Nacional de

Desporto para Deficientes Intelectuais, que teve lugar em Braga no dia quatro de

fevereiro corrente. ———- — — —

-—Considerando que a referida deslocação poi paga com algumas das verbas

angariadas no Encontro de Nordestenses, delibera a Câmara por unanimidade

oficializar um agradecimento especial á Comissão Organizadora do Encontro de

Nordestenses no Canadá (Ontário) e EUA (Nova Inglaterra) pelo apoio e

preocupação no combate à exclusão social. — — —

---COMISSÃO ORGANIZADORA DO ENCONTRO DE NORDESTENSES NOS

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA — APOIOIGRUPO DE CANTARES DE

NORDESTE ——-— .-

—-Presente um email, datado de dezassete de fevereiro corrente, da Comissão

Organizadora do Encontro de Nordestenses dos Estados Unidos da América,

Nordeste, 27de fevereiro de 2017 -
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solicitando a colaboração deste Município na deslocação do Grupo de Cantares de

Nordeste para abrilhantar o convívio de naturais deste concelho, que terá lugar no

próximo dia vinte e três de julho, em Dartmouth, e que este ano assinala os seus

vinte e cinco anos. —----- — —

---A Câmara deliberou, por unanimidade dar conhecimento do presente convite ao

Grupo de Cantares de Nordeste. — — —--— —----—----

---COMISSÃO ORGANIZADORA DO ENCONTRO DE NORDESTENSES NOS

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA — APOIOITIA MARIA DE NORDESTE —

---Presente um email, datado de dezassete de fevereiro corrente, da Comissão

Organizadora do Encontro de Nordestenses dos Estados Unidos da América,

solicitando a colaboração deste Município na deslocação da Tia “Maria de Nordeste

e Marido” para abrilhantar o convívio de naturais deste concelho, que terá lugar no

próximo dia vinte e três de julho, em Dartmouth.---- — — —

-—A Câmara deliberou, por unanimidade autorizar a deslocação dos referidos

artistas. —------ — — — — —

---COMISSÃO ORGANIZADORA DO ENCONTRO DE NORDESTENSES NOS

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA — CONVITE —

---Presente um email, datado de dezassete de fevereiro corrente, da Comissão

Organizadora do Encontro de Nordestenses dos Estados Unidos da América,

convidando o Sr. Presidente da Câmara a associar-se à festa convívio dos naturais

deste concelho, radicados nos Estados Unidos da América e do Canadá, que terá

lugar no próximo dia 23 de julho, em Dartmouth. —----— —

---Informa ainda que este ano celebra-se o 25.° aniversário do convívio e que a

comissão decidiu homenagear o antigo Presidente da Câmara, José Carlos

Barbosa Carreiro e D. Alexandra Aguiar, bem como reconhecer os elementos que

integraram a comissão do 1.0 Convívio de Nordestenses.—

-—A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade agradecer o referido

convite. — — —----

---HEITOR MANUEL SOARES MELO — PEDIDO DE SUSPENSÃO DE ORDEM
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DEDESPEJO — — — —---- —

---Presente um requerimento apresentado por Heitor Manuel Soares Meio,

residente na Rua do Ramal n.° 1-A, freguesia da Salga, deste concelho, informando

que se propõe de imediato a instruir e requerer novo processo de legalização da

obra realizada no prédio urbano inscrito na matriz predial sob o artigo 265 da

referida freguesia da Salga. — — — —---- —

—Em tal conformidade, e uma vez que deu entrada na Secção de Obras e

Urbanismo o processo de legalização, requer que seja submetida a deliberação

camarária a suspensão da ordem de despejo administrativo ordenada.

—Mais informa que por quaisquer razões de ordem técnica, ou outras,

designadamente de ordem urbanística, relacionadas com o Plano de Pormenor da

Salga, não consiga obter licenciamento e a necessária licença de utilização que

fique claro, que não porá em causa a legalidade e legitimidade da deliberação de

despejo administrativo ordenada, determinando-se pela não afetação do imóvel à

atividade que nele vem sendo desenvolvida. —---- — — —

---A Câmara deliberou, por unanimidade prorrogar o prazo concedido inicialmente

por mais cem dias, uma vez que o requerente concorda com a deliberação

camarária e pretende legalizar o respetivo estabelecimento. —---- —

---PROPOSTA - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA ASSEMBLEIA

MUNICIPAL NO PRESIDENTE DA CÂMARA--------- —

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve: — —

-—“A delegação de competências é o ato pelo qual um árgão da administração,

competente para decidir em determinada matéria, permite de acordo com a lei, que

outro árgão ou agente pratiquem atos administrativos sobre a mesma matéria,

sendo para isso necessário verificarem-se três requisitos: —

---1- Uma lei que preveja expressamente a faculdade de um órgão delegar poderes

noutro órgão ou agente; — —------

---2- A existência de dois árgãos ou de um árgão e um agente da mesma pessoa

coletiva pública; —---— — —-— —

---3- O ato pelo qual o delegante concretiza a delegação dos seus poderes no
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delegado permitindo-lhe a prática de certos atos na matéria sobre a é qual

normalmente competente. — — —---- —

—-De acordo com a definição dada da figura da “delegação de competências” como

instrumento difusor do poder de decisão, e no respeita ao caso concreto —

delegação de competências da Assembleia Municipal no Presidente da Câmara

Municipal, de autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais, no

âmbito da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro (lei que estabelece as regras aplicáveis

à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas,

entendemos o seguinte:-------—---——--------- — —-— —------

---1 — Conforme o determinado na alínea o) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012,

de 21 de fevereiro, (LCPA)I é da Assembleia Municipal a competência para

autorizar a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua

forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação,

contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os

municípios e parcerias público-privadas, (isto é, compromissos que constituem

obrigação de efetuar pagamentos em mais do que um ano económico ou em anos

económicos distintos do ano em que o compromisso é assumido), ou seja, a

Assembleia Municipal é o órgão competente para decidir sobre esta matéria;

---2 — A Lei n.° 22/2015, de 17 de março, veio acrescentar o n.° 3 ao artigo 6.° da

LCPA, permitindo que “nas situações em que o valor do compromisso plurianual é

inferior ao montante a que se refere a alínea b) do n.° 1 do artigo 22.° do Decreto-

Lei n.° 197/99, de 8 de junho, a competência referida na alínea c) do n.° 1 pode ser

delegada no presidente da câmara”;—------ — — —----—

---3 — Nestes termos legais permite-se precisamente ao Presidente da Câmara

autorizar a assunção de compromissos plurianuais quando os seus encargos não

excedam o limite de € 99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes ao

da sua contratação e o prazo de execução de três anos (alínea b) do n.° 1 do artigo

22.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de junho). Em conclusão, nos termos das

disposições constantes no n.° 1, alínea c) e no n.° 3 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012,

de 21 de fevereiro, na redação da Lei n.° 22/2015, de 17 de março, articulado com

o estabelecido na alínea b) do n.° 1 do artigo 22.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8

de junho a Assembleia Municipal pode delegar no Presidente da Câmara a
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competência para autorizar a assunção de compromissos plurianuais, quando os

seus encargos não excedam o limite de € 99.759,58 em cada um dos anos

económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.--

—Em cumprimento do disposto na alínea y) do n.° 1 do artigo 35.°, articulado com a

alínea c) do n.° 2 do artigo 25.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, o

Presidente da Câmara deve dar conhecimento à Assembleia Municipal das

decisões tomadas ao abrigo da delegação da competência. ---------------- —

--Assim, proponho: Ao abrigo do disposto no n.° 3 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), alterada

pela Lei n.° 22/2015, de 17 de março, que a Assembleia Municipal delegue no

Presidente da Câmara Municipal, a seguinte competência constante na alínea c) do

n.° 1 do artigo 6.° do citado diploma legal, nos termos e limites constantes da alínea

b) do n.° 1 do artigo 22.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de junho:

---Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua

forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação,

contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os

municípios e parcerias público-privadas, nas situações em que o valor do

compromisso plurianual é inferior ao montante de 99.759,58 € em cada um dos

anos económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três

anos”.--------------- —----- — — — —

---A Câmara deliberou, por maioria aprovar a presente proposta. —

:~Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Milton Borges

Pacheco Mendonça e Luís Dutra Borges. —--- —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Sara Raquel Mendonça de Sousa e

Eduardo Manuel Vieira Cabral. — — —

---PROPOSTA — DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DA EXPROPRIAÇÃO

URGENTE DE PARCELA DE TERRENO —

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve: — ——--

---“Considerando que: — ——-----------------

—-1. Nas Grandes Opções do Plano para o corrente ano consta o objetivo 03 331
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2015/40 correspondente à expropriação de uma parcela de terreno destinado ao

Alargamento do Caminho do Lenho, freguesia da Achada, tudo conforme projeto de

obra/edificação e programação de trabalhos que constitui anexo 1 e que é parte

íntegrante da presente proposta; —----------- — —---- —

-—2. Esta obra visa a correção do traçado da via pública municipal, concretamente

uma curva muito apertada de forma a permitir a circulação automóvel e pedestre

em total segurança naquele local;—----- — —

---3.Para a concretização da referida obra toma-se necessário expropriar a parcela

de terreno, melhor identificada infra e no quadro em anexo, com o n.° II, da qual já

foi efetuada a avaliação por perito da lista oficial; —

---4. A Câmara, nos termos do disposto no artigo 11.° da Lei n.° 168/99, de 18 de

setembro encetou diligências com vista à aquisição da referida parcela de terreno

por via de direito privado, tudo conforme documentos que constituem anexos III da

presente proposta. —----—-------------——------ —---- —----

---5. Contudo, findo o prazo concedido, os proprietários do prédio não se

pronunciaram sobre a proposta apresentada por esta Câmara Municipal, o que

confere a este Município a faculdade de requerer a declaração de utilidade pública.-

---Nestes termos, proponho que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do

disposto no artigo 33.°, n.° 7 da alínea vv) da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro,

dos artigos 10.0, 11.°, n.° 6, 12.°, 13.°, n.° 1, 14.°, 15.° e 90.0, n.°1 da Lei n.° 168/99,

de 18 de setembro, na sua atual redação, requerer ao Govemo Regional dos

Açores a declaração de utilidade pública da expropriação urgente da parcela de

terreno com a área de 189,50 m2, a desanexar do prédio rústico de terra de cultivo,

com a área de 11.144m2, sito ao Lenho, freguesia da Achada, concelho do

Nordeste, descrito na Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o n.° 1784

e inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 2845, necessária à concretização

da obra em epígrafe, com os seguintes fundamentos:

---a) Causa da Utilidade Pública — É absolutamente necessário proceder ao

alargamento do caminho do Lenho, nomeadamente para correção de uma sua

curva, cujo fragmento do terreno não permite o correto desenvolvimento do

arruamento, oferecendo perigo para a circulação, de pessoas e bens, naquele local.

A referida parcela de terreno é necessária e indispensável à concretização desta

Nordeste, 27 de fevereiro de 2017

Página 8dell



Câmara Municipal do Nordeste

obra, em prol do bem e interesse público comum e da segurança de pessoas e

bens. O presente pedido fundamenta-se nas disposições do artigo 33.°, n.° 7 da

alínea vv)da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, dos artigos 10.0, 11.°, n.° 6, 12.°,

13°, n.° 1, 14.°, 15.° e 90.°, n.° 1 da Lei n.° 168/99, de 18 de setembro, na sua atual

redação (Código das Expropriações);— —---- — —----

---Bem a expropriar - Parcela de terreno com a área de 189,50 m2, a desanexar

do prédio rústico de terra de cultivo, com a área 11.144m2, sito ao Lenho, freguesia

da Achada, Concelho de Nordeste, descrito na Conservatória do Registo Predial de

Nordeste sob o n.° 1784, sendo 1/2 a favor de João Eusébio de Medeiros Franco

c.c. Maria Gabriela Botelho Teixeira de Medeiros Franco e outro 1/2 a favor de Nuno

Álvaro Rego Sousa e inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 2845,

conforme certidões que constituem anexos IV. —----- —

---b) Previsão do montante dos encargos a suportar com a expropriação - A

previsão dos encargos com a expropriação, que tem por base o valor que foi

determinado previamente em relatório da avaliação efetuada por perito da lista

oficial, que faz parte integrante desta proposta Anexo V) e que foi oportunamente

comunicado aos proprietários/interessados, é no valor global de € 1.105,63 que

serão satisfeitos pela dotação orçamental do corrente ano através da rubrica

0102/07.03.01, na qual têm cabimento adequado, e ficam cativos, conforme

documentos que constituem anexos VI da presente proposta.------- —

---c) A identificação dos proprietários da referida parcela de terrenos consta de

mapa anexo li à presente proposta. ——-- — —

---d) O previsto em instrumento de gestão territorial para a zona a intervir -

Consta da informação e plantas anexas ao presente documento, elaborada pela

Arquiteta Mafalda Vicente, que constitui o Anexo VII’.---— — —

-—A Câmara deliberou, por unanimidade: — —

---Com base na presente proposta e de acordo com o disposto nos artigos 10.°,

12°, 14°, 15.0, 19.° e 90.0 n.° 1 do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n°

168/99, de 18 de setembro na atual redação, requerer ao Governo Regional dos

Açores a declaração de utilidade pública da expropriação urgente e a autorização

da posse administrativa da parcela de terreno identificada no mapa em anexo,

imprescindível à execução da obra designada em epigrafe, nos termos e com os
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fundamentos acima explanados.-—-~-——---—-~-

---Notificar os proprietários da deliberação desta Câmara Municipal de requerer a

declaração de utilidade pública da expropriação da aludida parcela de terreno, em

cumprimento do disposto na parte final do mencionado do n.° 6 do artigo 11.° do já

referido Código de Expropriações.--- —

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

---Aprovação de Alteracões Orçamentais — —-------

---Foi aprovada a 3Y alteração ao Orçamento da Despesa, no valor de €

146.650,00 (cento e quarenta e seis mil seiscentos cinquenta euros), bem como

das Grandes Opções do Plano, no valor de € 7.750,00 (sete mil setecentos e

cinquenta euros), respetivamente. — —

—A Câmara tomou conhecimento.---- —----- —-

--BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA — —

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e um de fevereiro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.748.398,27 (um milhão setecentos quarenta e oito

mil trezentos noventa e oito euros e vinte e sete cêntimos); —----------

---Operações não Orçamentais - € 43.068,06 (quarenta e três mil sessenta e oito

euros e setenta e seis cêntimos). —

---A Câmara tomou conhecimento. —-------- — -L

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e vinte minutos foi

declarado em nome da Lei encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim,)tOJUt~

‘~;;1t~o—,~JflJ~, que a redigi e subscrevi.
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